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!quisitos específicos da recuperação judicial, deitan­
distinção do empresário, sociedade empresária e da 
de responsabilidade limitada. 

uas inquietações sobre o seu procedimento, dando 
:ão do plano de recuperação, à assembleia geral de 
ra sentença concessiva da recuperação judicial. Ou­
lue é a forma de verificação dos créditos, que, como 
mento extremamente inquietante diante da necessá­
adro geral de credores. 
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